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INTRODUÇÃO

A compreensão de textos escolares tem despertado o interesse de educa-
dores, psicólogos e lingüistas. No entanto, observa-se que a compreensão de
narrativas muitas vezes é desenvolvida apenas como mera atividade lúdico-ilus-
trativa sem que se atente para a sua importância como um instrumento de de-
senvolvimento intelectual e pessoal do aluno, numa perspectiva que lhe permita
ir além do sentido estrito do texto, isto é, dos seus aspectos intraproposicionais
aos extraproposicionais, numa compreensão mais ampla de sua realidade.

Tanto nas escolas particulares como nas escolas públicas a compreensão
de narrativas vem sendo realizada como uma atividade que requer habilidades
mais relacionadas a processos mnemônicos do que elaborativos, com forte ên-
fase nos aspectos intraproposicionais (estrutura e conteúdo) em detrimento
dos extraproposicionais, relacionados à dimensão social da linguagem. Além de
meramente quantitativos (acerto-erro), os critérios de avaliação adotados pela
escola baseiam-se nos aspectos intraproposicionais do texto. Assim, o que é es-
perado da criança que interpreta narrativas é que ela seja capaz de memorizar e
reproduzir todas as informaços contidas no texto.

Com relação aos conteúdos dos textos trabalhados tanto numa escola
como noutra, observamos que estes não apresentam variações significativas,
uma vez que versam sobre temas representativos das classes média-alta.

Quanto à variedade lingüística usada nos textos escolares, observa-se
que as narrativas são escritas na língua padrão, a despeito das diversas varieda-
des lingüísticas faladas em diferentes camadas sociais.

A abordagem das variedades lingüísticas relacionadas às classes sociais
pode ser enfocada à luz de duas grandes teorias: a Teoria do Déficit e a Teoria
da Diferença Lingüística.

A teoria do Déficit, postulada por Berstein (1972) classifica a criança,
de acordo com a sua classe social, como falante do código restrito ou do elabora-
do. As crianças de classes sociais mais baixas seriam consideradas falantes do
código restrito, apresentando uma linguagem sem imaginação e inadequada para
abstrações, classificações e outras funções da linguagem. Em contrapartida,
as crianças de classes sociais favorecidas seriam falantes do código elaborado,
apresentando, por conseguinte, maiores chances de aprender diferentes papéis
sociais, que periritiriam uma maior elaboração intelectual.

A Teoria da Diferença Lingüística, postulada por Labov e por sociolin,
gü(stas, surgiu como reação à Teoria do Déficit. Segundo esta teoria (LABOV,
1972a:202), "o mito do déficit verbal é particularmente perigoso porque des-
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via a atenção dos defeitos reais de nosso sistema educacional para defeitos
imaginários da criança." Na realidade, o defeito não estaria na criança, mas
sim 

na 
escola e no próprio sistema educacional que não tem a abertura neces-

sária para aceitar a variante não padrão. Para os estudiosos que corroboram
com esta visão, a Teoria do Déficit conduziria a um determinismo sócio-cultu-
ral que culminaria considerando os indivíduos de classe baixa como inerentemen-
te inferiores e à hipótese falaciosa de que à manifestação lingüística deficiente
corresponde uma capacidade cognitiva deficiente.

E necessário, portanto, considerar que a escola pública atende a uma
clientela oriunda das classes populares, com características sócio-lingüísticas-cul-
turais próprias e que o seu modelo educacional é o mesmo adotado pela escola
particular que atende às classes média-alta, com características bem diferen-
ciadas. Os reflexos produzidos por esse descompasso se fazem sentir pelo cresci-
mento alarmante dos índices de reprovação e evasão registrados nas 1 as sé-
ries ao longo dos anos (vide dados do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e
Económicas, 1982).

Além disso, para as crianças das classes populares a atividade da leitura só
vem a concretizar-se na escola e, ainda assim, com uma série de distorções. Parte
delas deve-se ao desconhecimento do professor (1) do perfil psicpssocialelingiifs-
rico (léxico, estruturas da língua oral, estruturas das relações com o mundo,
comportamento social, cultura, interesses, etc.) da clientela com a qual trabalha,
bem como (2) das implicações psico-cognitivas, lingüísticas, pragmáticas e cultu-
rais envolvidas no processo de compreensão de textos. Lamentavelmente, tais
conhecimentos não têm sido incluídos como matéria de estudo nos-currículos de
cursos de formação de professores de 1 0 grau. Em conseqüência disso, a escola
vem trabalhando a compreensão de textos de uma forma estanque, baseada
tão-somente no seu sentido literal, quando, como lembra Spiro (1980), apesar do
texto permanecer como ponto de partida para a sua compreensão, ele só se
torna uma unidade de sentido na intenção com o leitor.

Partindo do pressuposto que a compreensão de um texto envolve uma
série de atividades cognitivas, bem como elaborações semânticas, lógicas, cultu-
rais e que depende ainda de uma série de fatores lingüísticos e extra-lingüísti-
cos, levantamos a seguinte questão: podemos limitar o aluno leitor a modelos
inferenciais que supostamente dariam conta da compreensão de um texto?

Corri relação à proposição de tais modelos, remetemos à revisão feita por
Marcusbhi (1985) no seu artigo "Leitura como um Processo Inferencial num
Universo Cultural-Cognitivo". Suas críticas com relação a alguns modelos, como
ode Clark (1977) e de Warren et aI. (1979) baseiam-se nos argumentos que o pri-
meiro aplica-se a textos muito pequenos, adotando uma semântica unidimen-
sional, onde as regras conveisacionais desempenham uma função pouco clara e
o segundo atém-se ao sentido explícito do texto, buscando somente relações ob-
jetivas e intratextuais.

A partir dessa revisão o autor propõe um modelo que dê conta dos pro-
cessos seguidos na organização de todo e qualquer tipo de reprodução de texto
(compreensão, interpretação, parafraseaniento, etc), identificando o processo
inferencial seguido. O que nos chamou a atenção, no modelo proposto, foi a in-
clusão de um tipo de inferência a qual denominou de pragmático-cultural, basea-
da nos conhecimentos pessoais, nas crenças, ideologias e axiologias dos indiví-
duos. Segundo ele (1985), o texto atua como um estimulo intermediário entre
autor e leitor, cada qual com conhecimentos de mundo e sistemas referenciais
próprios. Esses conhecimentos individuais pré-existentes desencadeiam no decor-
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rer da leitura determinados esquemas (Van DIJK, 1980), frames (MINSKY,
1975), ou scripts (SCHAJ'.JXJABE[.SON, 1977) que determinam nos leitores
compreensões qualitativamente diferentes pára o mesmo texto.

O EXPERIMENTO

Definição operacional das variáveis:

1. Variáveis independentes
1.1 Amostra de alunos:(A) Escola Experimental

	

subdividida em	
(B) Escola Controle

1.1.1 Novatos - sem experiência escolar
1.1.2 Pré-escolares
1.1.3 Repetentes

1.2 Textos
1.2.1 TEXTO 1 - Narrativa produzida por uma criança de classe mé-

dia (na variedade padrão), versando sobre sua roti-
na do dia-a-dia.

1.2.3 TEXTO 2 - Narrativa produzida por uma criança da classe bai-
xa (na variedade subpadrão), versando sobre os pro-

2. Variável dependente	
blenias de sobrevivência de uma criança pobre.

Compreensão da leitura como um processo inferencial, isto é, que permite ao
leitor, através de operações cognitivas, construir novas proposições a partir de
outras dadas no texto.
O modelo inferencial adotado foi o de Warren et a]. (1979):

A —Inferências lógicas
Baseadas, sobretudo, nas relações lógicas, respondem a perguntas obje-
tivas, tais como por quê? e como?

B - Inferências informacionais: pronominais, referenciais e espaço-temporais
Possibilitam ao ouvinte entender quem está fazendo o que a quem,
com quais instrumentos, sob que circunstâncias, em que tempo e lugar.
Respondem às perguntas onde?, O que?, quando?, quanto?

C - Inferências avaliativas
Provém dos conhecimentos gerais do leitor.

METODOLOGIA

Universo da Amostra

O universo do presente experimento é constituído de alunos de 14 série
de duas escolas públicas municipais localizadas num bairro de periferia do mu-
nicípio de Olinda, PE. Selecionou-se uma amostra de 23 alunos de cada escola
(experimental e controle), adotando-se como critérios: (a) a condição pré-esco-
lar ou não dos alunos: novatos - sem experiência escolar anterior (7): pré-escola-
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res (8); repetentes (8); (b) freqüência às aulas, uma vez que se pretende acom-
panhar a mesma amostra até o final do ano letivo. Com  relação às classes, foram
incluídas na amostra as três turmas de 14 série que participam do projeto "Por
uma nova concepção de alfabetização" (SAMPAIO e cols., 1984) na escola
experimental e três turmas de 14 série da escola controle, tendo-se selecionado
aquelas cujos alunos enquadram-se no critério de amostra mencionado anterior-
mente.

INSTRUMENTO

O instrumento constitui-se da leitura de dois textos aos sujeitos da amos-
tra. A compreensão foi medida através do número de acertos a seis questões
objetivas para cada texto. As entrevistas foram individuais e não tinham limite
de tempo- As respostas dos sujeitos foram transcritas literalmente pelos entre-
vistadores.	 -

DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Para a verificação da existência de relações entre o desempenho das crian-
ças, na compreensão da leitura, em função das variáveis escolas (experimental e
controle), amostra de alunos (grupos de sujeitos: novatos, pré-escolares e repe-
tentes), bem como dos textos (1 e 2), foram elaboradas as tabelas 1 e 2 abaixo.

TAB. 1 - PERCENTAGEM DE ACERTOS EM AMBOS OS TEXTOS (P-1 E
SP-2) EM FUNÇÃO DAS ESCOLAS (EXP. E CONTR.) E DO GRU-
PO DE CRIANÇAS (NOV-PRÉ-REP).

	

EXPERIMENTAL	 1	 CONTROLE

N	 NOV
	

REI'	 NOV	 PRE

TEXTOS	 %

	

68.7	 64.2
	

81.2	 66.6	 71.4

2	 68.7	 71.4	 83.3	 68.7	 69

	

68.7	 67.8	 j	 82.2	 67.7
	 70.2

TOTAL	 73.1
	 67.7

Na escola experimental observa-se um melhor desempenho nos textos 1
e 2, do grupo de repetentes (81.2 e 83.3) em relação ao grupo do pré (64.2 e
71.4) e o grupo de novatos (68.7 e 68.7).

Na escola controle observa-se um melhor desempenho, nos textos 1 e 2,
do grupo do pré (71.4 e 69), em relação ao grupo de repetentes (70.8 e 60.4) e
do grupo de novatos (66.6 e 68.7).
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Não há diferença significativa quanto ao desempenho dos sujeitos em
função das escolas (experimental = - 73.1 e controle = 67.7).

TAB. 2 - PERCENTAGEM DE ACERTOS EM AMBOS OS TEXTOS (P-1 E
SP-2) EM AMBAS AS ESCOLAS.

EXPERIMENTAL 1	 CONTROLE	 1 TOTAL

TEXTOS

713	 1	 70.2	 1	 70.6

74.6	 1	 65.9	 1	 70.2

TOTAL	 1	 711	 1	 67.7

Não há diferenças significativas entre o desempenho da amostra de su-
jeitos da escola experimental em função dos textos (1 = 71.7 e 2= 74.6), o
mesmo ocorrendo com a escola controle (1 = 70.2 e 2 = 65.9). Não há dife-
rença quanto ao desempenho da amostra de sujeitos das duas escolas, em am-
bos os textos (1 = 70.6 e 2 = 70.2).

A partir dos dados apresentados na Tabela 2 observa-se que o desem-
penho das crianças quanto à compreeno de textos não varia em função da
maior ou menor identidade entre a experiência lingüística-cultural da criança
e as características dos textos (conteúdo e variedade lingü(stica), o que de-
monstra que as crianças de baixa renda não apresentam dificuldades quanto
à compreensão de narrativas, estejam elas na variedade padrão (Texto 1) ou na sob-
padrão (Texto 2), o que refuta a hipótese inicial quanto a uma possível diferen-
ça nos desempenhos das crianças em função dos textos.

Na avaliação da compreensão, realizada segundo o modelo inferencial de
Warren et ai (1979), tendo-se utilizado como parãmetro "acertos" e "erros"
sem uma análise qualitativa dos mesmos, não se verificou, portanto, variação
no desempenho dos sujeitos da amostra, em ambos os textos, nas duas esco-
las.

Todavia, numa análise mais cuidadoãa dos tipos de respostas dadas pelos
sujeitos - entre "acertos" e "erros", verificou-se que estes elaboram inferên-
cias que extrapolam o modelo inferencial utilizado. Isto pode ser melhor com-
preendido se analisarmos algumas ocorrências de respostas dadas pelos sujeitos
à luz das inferências pragmático-culturais propostas por Marcuschi (1985),
as quais foram divididas em dois subtipos: (a) i n erências pragmático-culturais
parciais (computadas como "acertos) e (b) inferências pragmático-culturais
totais (computadas como "erros"). As do tipo "a" caracterizam-se por serem
respostas mistas, isto é, nas quais encontramos uma ou mais inferências intra-
textuais, essas últimas decorrentes das experiências de vida dos sujeitos; as do
tipo "b" caracterizam-se por serem respostas inferenciais pragmático-culturais
totais, decorrentes exclusivamente das experiências de vida dos sujeitos.
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Vejamos alguns exemplos do tipo A - Texto 1:
Pergunta: O que Selma levava para fazer ginástica na escola?
Resposta esperada: Levava meia e uma malha.
a1: Uma meia, um short.
a2: Um calção, daquele marron e alparcata e a meia e a blusa.

Pergunta: O que os meninos estavam catando?
Resposta esperada: Estavam catando comida.
a3: Cumê prá eles vende, prá eles arranjá uma coisinha...
a4: Catando cumê, pedindo pão pá mulé, café...

Os exemplos dos textos 1 e 2 mostram que as experiências de vida dos su-
jeitos influenciaram nas suas elaborações inferenciais. Com  relação ao primeiro,
a meia não é um adereço tão incomum às crianças quanto o é a malha - destina-
da à ginástica de solo - segundo o texto. Muito embora o uniforme de educa-
ção ffsica não seja obrigatório na escola, o tipo encontrado comumente é o cal-
ção convencional de listras, de cor marrom ou azul. Todavia, a maioria das crian-
ças usa um short comum, alparcata e blusa. Com relação ao segundo, observa-se
que o problema da fome - especificação de tipos de alimentos, não referidos no
texto - bem como a menção de uma forma de sobrevivência - também não
referida no texto, são duas preocupações constantes na vida das crianças das
classes populares.

Exemplos do tipo  —Texto 1:
Pergunta: Onde é que o ônibus apanha Selma para ir para a escola?
Resposta esperada: Na casa dela.

EIá no meio da pista.
b2: E al( no Saugadinho aonde pára o ônibus (terminal de ônibus de
Olinda.).

Pergunta: Quem levou os meninos para casa?
Resposta esperada: A velhinha.
b3: Foi a mãe dele.
Pergunta: O que os meninos estavam catando?
Resposta esperada: Estavam catando comida.
0: Tava catando lata.

Os exemplos dos textos 1 e 2 parecem evidenciar que as experiências
de vida dos sujeitos influenciaram na elaboração das inferências. Como pode-
mos observar em b 1 e b2, o ônibus escolar foge totalmente do contexto so-
cial das crianças das classes populares - o que é ilustrado pelas respostas dadas.
Com relação a b3 , esta inferência foi provavelmente elaborada a partir da expe-
riência de algumas crianças as quais costumam ser levadas e buscadas na escola
pelas mães: b4 evidencia o problema constante da vida das crianças:o da sobre-
vivência, muitas vezes tentada através de pequenos biscates - como é o caso de
muitas crianças da escola experimental que se dedicam à atividade de `catado.-
res de entulhos" como forma de ajudar na renda familiar.

Para a verificação da ocorrência de inferências pragmático-culturais, par-
ciais e totais, foi elaborada a tabela 3.

-
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TAB. 3 - PERCENTAGEM DE INFERÊNCIAS PRAGMÁTICO.CIJLTURAJS
PARCIAIS (A) E TOTAIS (B), POR TEXTO (1 E 2), EM AMBAS AS
ESCOLAS (EXP./CONTR.), POR GRUPO DE CRIANÇAS (NOVA-
TOS-PRÉ-REPETENTES).

TEXTOS

1	
A

B

A
2

B

TOTAL

EXPERIMENTAL

NOV	 PRE

14.5	 2.3

12.5	 33.3

2.0	 2,0

4.1	 2.2

16.6

CONTROLE

	

REP	 NOV	 PRE	 REP

%  

	

8.3	 4.1	 4.7	 10.4

	

6.2	 8.3	 4.7	 4.1

	

o	 o	 o	 o

	

o	 2.2	 O	 2.2

	

7.2	 71	 47

41.6

Observa-se que na escola experimental ocorre urna percentagem de IPC
mais alta (41.6) do que na escola controle (19.7). Tal diferença pode ser expli-
cada pelo fato de que na escola experimental adotou-se, ao longo do período
preparatório, uma prática pedagógica que considera a experiência de vida da cri-
ança. Tal metodologia centra-se basicamente em trabalhar o conhecimento a
partir das experiências das crianças, com o professor atuando como um mediador
e um sistematizador dessas experiências. A escola controle não adota a mesma
metodologia. Isso talvez possa explicar o índice significativamente mais alto da
ocorrência de IPC na escola experimental do que na escola controle. A metodo-
logia, portanto, parece ser a variável que interferiu na freqüência das IPC.

TAL 4 - FREQÜÊNCIA DE INFERÊNCIAS PRAGMÁTICO-CULTURAIS EM
AMBAS AS ESCOLAS (EXP. E CONTROLE) EM FUNÇÃO DO
TEXTO.

TEXTOS
	

EXPERIMENTAL
	

CONTROLE	 TOTAL

35
	

17	 52

2
	

5
	

2	 7

TOTAL
	

40
	

19	 59
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Observa-se que no texto 1 (na variedade padrão) há uma freqüência
mais alta de IPC que no texto 2 (na variedade subpadrão). Uma provável expli-
cação parece ser que o texto 1 é representativo da fala da variedade padrão e
envolve a cultura (hábitos de rotina) da classe média, enquanto que o texto 2
é representativo da fala da variedade subpadrão e envolve a cultura e proble-
mas sociais da classe de baixa renda. Tais diferenças em ambos os textos (1 = 52
e 2 = 7 ) parecem ser explicativas do porquê das diferenças significativas quan-
to à freqüência das inferências pragmático-culturais.

Isto sugere que quando o conteúdo do texto não é representativo da fala,
cultura e experiências das crianças, estas elaboram um número mais elevado de
IPC numa tentativa de, talvez, dar significado ao texto, aproximando-o mais
de sua realidade, interpretando-o à luz de suas experiências de vida. Tal aspecto,
entretanto, não poderia ter sido detectado caso o critério de análise do desem-
penho das crianças se restringisse aos aspectos puramente quantitativos (acerto-
erro) e intraproposicionais (modelo inferencial de Warren).

TAL 5 - FREQUËNCIA DE INFERÊNCIAS PRAGMÁTICO-CULTURAIS EM
AMBOS OS TIPOS (PARCIAIS E TOTAIS) EM AMBAS AS ESCO-
LAS (EXP/CONTR).

	

INF.PRAG-CUL. 1 EXPERIMENTAL 1	 CONTROLE

	A	 1	 14
	 23

	

B	 1	 26	 1	 lo	 1	 36

	

TOTAL	 1	 40	 19	 1	 59

Observã-se que, quanto aos dois tipos de inferências pragmático-culturais
encontrados (A - parcial e B - total), os do tipo B são mais freqüêntes que os
do tipo A, em ambas as escolas. As crianças tendem a incluir suas experiências de
vida na compreensão de narrativas. Quanto à metodologia adotada em sala de au-
la estimula esta inclusão -. como no caso da escola experimental - registra-se
uma freqüência mais alta de inferências pragmático-culturais. Quando, ao contrá-
rio, a metodologia não estimula, registra-se uma diminuição na freqüência
de inferências pragmático-culturais, embora não desapareçam do repertório
da criança.

Se considerarmos como "acertos" as IPCT, teremos, na escola experi-
mental, uma percentagem de 16.6 de acertos a mais no texto 1 e de 2.1 no tex-
to 2; com relação à escola controle, a percentagem cai para 5.7 de acertos a
mais no texto 1 e de 1.4 no texto 2- A percentagem total de acertos em ambas
as escolas, com relação aos textos 1 e 2 é de 81.8 e 72i, respectivamente. A
escola experimental indica uma percentagem de 82.0 corri relação ao total de
acertos em ambos os textos, contra 71.0 da escola controle. Portanto, uma di-
ferença percentual de 11.0 no total de acertos.
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TAL 6 - PERCENTAGEM DO TOTAL DE ACERTOS MAIS A PERCENTA-
GEM DE INFERÊNCIAS PC'r EM AMBOS OS TEXTOS, EM AM-
BAS AS ESCOLAS.

TEXTOS	 1 EXPERIMENTAL 1	 CONTROLE	 1 TOTAL

77.7 (16.6)	 701 (53)
88.4	 75.3	 70.6 (81.8)

74.6 (2.1)	 65.9 (1.4)

76.8	 67.3	 70.2 (72.1)

71.0 1 76.5

CONCLUSÕES

A análise dos resultados acima descritos sugere as seguintes conclusões:

As crianças de baixa renda mostraram-se capazes de compreender e inter-
pretar adequadamente tanto um texto narrativo relacionado a seu contex-
to linguístico-cultural (Texto 1) como um texto narrativo que não apresen-
te esta relação (Texto 2), conforme demonstrado na tabela 2, onde o
percentual de acertos é o mesmo para ambos os textos e em ambas as es-
colas; ou conforme demonstrado na tabela 6, superior com relação ao de-
sempenho dos sujeitos em ambas as escolas no Texto 1, bem como no de-
sempenho da escola experimental em relação a controle, considerando-
se as IPCT. Tal conclusão refuta a Teoria do Déficit segundo a qual à mani-
festação lingüística deficiente (crianças que dominassem apenas o código
restrito) corresponderia uma capacidade cognitiva deficiente.

2. As crianças de baixa renda, entretanto, tendem a ativar determinados mo-
delos elaborativos com base em seus conhecimentos e experiências indivi-
duais na interpretação de narrativas, acentuadamente naquelas que não di-
zem respeito ao seu contexto lingüístico-cultural.

3. A elaboração de inferências pragmático-culturais surge como unia estra-
tégia que a criança utiliza para dar significado ao texto, aproximando-o
de sua realidade. Através dessa inferência a criança procura construir uma
"ponte" entre o texto e suas experiências de vida para compreendê-lo e in-
terpretá-lo.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

Às conclusões acima têm sérias implicações pedagógicas e educacionais.
Unia primeira reflexão, com relação ao ensino da leitura, leva-nos a ques-

tionar a incompreensão da escola pública com relação ao ensino da língua portu-
piesa como "língua materna". Entendemos como "língua materna" não apenas
a língua que identifica os indivíduos entre si num macro ou microespaço geográ-
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fico. corno países e regiões. mas também na diversidade de universos sócio-cultu-
rais. A língua materna de cada indivíduo, portanto, engloba uma totalidade de
traços que transcendem as fronteiras geográficas a diferentes universos sócio-cul-
turais. Partindo desse pressuposto, chegamos à conclusão que a língua portugue-
sa ensinada na escola pública não corresponde, a rigor, à língua materna de sua
clientela escolar, compreendida pelas classes populares. De fato, a escola pública
tem privilegiado apenas uma variedade lingüística da língua portuguesa, repre-
sentativa das classes média-alta, considerando-a como a norma padrão e ignoran-
do outras variedades inseridas em outros universos sócio-culturais. Os textos
escolares, tanto nas escolas públicas como particulares, apresentam-se na varieda-
de padrão que é considerada como a única "certa" e "boa", como o modelo
lingüístico correto a ser adotado; entretanto, a variedade subpadrão é considera-
da de segunda categoria, como um código a ser superado. Isso não significa,
todavia, que o ensino da variedade padrão não seja desejável. Pelo contrário:
As classes populares não deve ser negado o direito de conhecer um dos instru-
mentos de sua condição de dominados. Conhecendo a variedade lingüística das
classes privilegiadas fica menos difícil compreender e enfrentar, no piano dialé-
tico, o seu discurso. A escola, portanto, ao invés de funcionar como um agente
de segregação deveria atuar como um agente de socialização, propiciando o
acesso ao aprendizado de diferentes variedades lingüísticas, tomando como pon-
to de referência o universo sociolingüístico-cultural conhecido pelos alunos para
chegar a uma ampliação de sua visão de mundo.

Uma segunda reflexão relaciona-se ao ato de ler que geralmente é defi-
nido como uma decodificação de sinais, uma reprodução mecânica de informa-
ções e como respostas convergentes a estímulos pré-elaborados, concepção esta
que, segundo Ezequiel Theodoro da Silva (1982) continua presente na maioria
das escolas brasileiras, onde a leitura ainda se encontra afastada da compreen-
são e da recriação do significado, dicotomizando a leitura da palavra da leitura
do mundo.

Em termos de prática pedagógica, isso equivale a dizer que precisamos
reinventar a escola, o que é ensinado, como é ensinado e, finalmente, a forma
de avaliação do que é ensinado.

Especialmente no que se refere ao ensino da leitura é surpreendente
que, a nível de I a . série, não exista uma definição de conteúdo curricular.
Observa-se, tanto nas escolas públicas como particulares, a baixa freqüência
com que as crianças são expostas ao texto. O contato com a língua escrita é
restrito, sobretudo nas las. e 2as. séries do Primeiro Grau, sendo feito através
de cartilhas e de frases previamente estabelecidas pelo professor que não estão
ligadas às experiências das crianças e nem sequer apresentam um significado
social. Nas escolas públicas este contato é ainda mais restrito, visto que a expo-
sição à língua escrita, de modo geral, se faz através de cartilhas (quando exis-
tem), da lição do livro didático e do que é ditado ou escrito nos limites do qua-
dro -negro. A inexistência de bibliotecas é também um fator responsável por
essa limitação.

Cabe lembrar que o material escrito encontrado nas cartilhas não consti-
tui propriamente um texto, assim como o concebemos, como uma unidade se-
mântico—sintática ou, como bem caracteriza L.C.M. Leite (1982:38), "um traba-
lho da linguagem, trazendo na própria trama o processo da escrita e o processo
da leitura, atravessados de e atravessando a História". O texto pressupõe sempre
unia tensão dialética entre autor —leitor, uma reflexão e troca de experiências-
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Este texto que acabamos de descrever não é encontrado nas cartilhas que apre-
sentam apenas sentenças sem conexão lógica. Ë necessário, portanto, que o
alfabetizador se conscientize da importância e necessidade de aumentar o con-
tacto da criança com a língua escrita, introduzindo textos significativos aos seus
alunos. O importante é que os alunos desde cedo entrem em contato com a
maior diversidade de textos possíveis: desde textos não literários, como jor-
nais, revistas, cartas, bilhetes; receitas, bulas, propagandas até textos literários -
como narrativas lineares e dinâmicas, com início, meio efim - poesias e peque-
nos diálogos. Logo o aluno estará apto a reconhecer os diferehtes estilos que
cada um destes textos encerram.

Com relação ao conteúdo, é importante lembrar que o texto deve cum-
prir o papel de integração do sujeito ao meio e levá-lo a refletir sobre a realida-
de, posicionando-se frente a ela. A esse respeito, observa-se uma igualdade de
temas tratados nos textos das escolas públicas e particulares pois versam sobre
as experiências, padrões e valores da classe média-alta. Os conteúdos dos tex-
tos escolares proporcionam às crianças de ambas as escolas um contato com
um tipo de realidade que é considerada a única; no caso das crianças de baixa
renda essa realidade nem sequer é a sua. Tal fato impede ao aluno-leitor um
conhecimento mais profundo da realidade e um posicionamento crítico frente
a ela- Uma alternativa seda proporcionar um contato com conteúdos diversos
relativos tanto às experiências de vida da classe média-alta como das classes
populares que, conseqüentemente, introduzisse a criança tanto à realidade dis-
tante dela como propiciasse igualmente uma reflexão sobre a sua própria.

Do ponto de vista lingüístico, seria desejável que o texto estivesse de
acordo' com a capacidade cognitiva infantil - com estruturas sintáticas sim-
ples, períodos curtos, poucas frases subordinadas, utilização mínima da voz
passiva e do discurso indireto bem como de compostos nominais mais com-
plexos e que contrastasse as diferentes variedades lingüísticas existentes.
Por exemplo, num diálogo entre um matuto e um indivíduo citadino, seriam
preservadas as falas originais de um e outro, fazendo com que o aluno tenha a
oportunidade de observar a oposição entre a variedade padrão e subpadrão,
bem como o contexto em que ocorrem.

Uma vez selecionados textos adequados à clientela escolar à qual se
destinam, o professor se defrontará com a questão de como trabalhar o texto.
Ë necessário analisarmos, em primeiro lugar, os critérios tradicionalmente
adotados pela escola na avaliação da compreensão de narrativas. Tais critérios
estão mais relacionados a processos mnemônicos e reprodutivos do que a pro-
cessos elaborativos que permitem à criança relacionar suas experiências indivi-
duais ao conteúdo do texto. Ressalte-se, ainda, a forte ênfase dada aos aspectos
intraproposicionais relacionados ao aumento de vocabulário, memorização
de normas gramaticais e identificação de estilemas literários. Além disso é es-
perado dos leitores uma interpretação única do texto, sendo que o professor
ou o livro didático possui a chave da interpretação, eliminando, assim, a etapa
reflexiva da leitura. A avaliação acerca da compreensão é realizada com base
em critérios puramente quantitativos - através de acertos e erros - a partir de
respostas fechadas contidas no livro didático. Qual é, então, o trabalho do
leitor? Em função do que lhe é solicitado, podemos observar que ao aluno não
é dada a chance de propor outras interpretações possíveis, visto que ele é con-
siderado um consumidor passivo de mensagens. O espaço à crítica e reflexão,
por parte do leitor, é substituído pela memorização e reprodução, e o ato de ler
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deixa de ser um instrumento de desenvolvimento intelectual e pessoal do alu-
no que lhe permita compreender a realidade. O ato deter torna-se um empreen-
dimento mecânico ao invés de envolver atividades cognitivas inferenciais.

Faz-se necessário, portanto, reavaliar esses critérios que se baseiam
apenas no texto, isto é, nos seus aspectos intraproposicionais, quando outros
tipos de interpretação podem ser feitos pelas crianças, baseados em aspectos ex-
traproposicionais ligados a fatores pragmático-culturais que extrapolam as infor-
mações contidas no texto, sendo relevante incluir as inferências pragmático-cul-
turais aos modelos inferenciais que limitam a compreensão de narrativas, permi-
tindo ao aluno-leitor perceber as relações entre o texto e o contexto, numa com-
preensão mais ampla da realidade. Uma abordagem mais crítica e reflexiva da
realidade no ensino da leitura modificaria, por conseguinte, os critérios de ava-
liação adotados na escola. Ao mesmo tempo, uma metodologia que enfatizasse
menos a memória e considerasse mais a diversidade de atividades cognitivas, ela-
borações semánticas, pragmáticas e culturais envolvidos na compreensão certa-
mente dariam espaço a outros tipos de elaborações inferenciais baseadas em
aspectos extraproposicionais, como um prolongamento do texto à experiência de
vida dos alunos.

l-x.11

Texto!

Era uma vez uma família que tinha uma menina chamada Selma. Ela era
muito alegre e gostava de ir para a escola. Todo o dia de manhã ela tomava café
com pão, ovo, banana e suco de limão para não ficar resfriada. Depois enxugava
a boca no guardanapo e ouvia o motorista do õnibus da escola buzinar e entrava
depressa no õnibus

Ela levava a malha e a meia para fazer ginástica de solo na escola. Na
escola ela estudava e brincava corri as colegas. Depois entrava novamente no ôni-
bus e ia para casa.

Quando chegava da escola Selma tomava banho, almoçava e ia se vestir:
às vezes via televisão e às vezes brincava de encaixe. Quando anoitecia tomava
outro banho, colocava o pijama e escovava os dentes para não ficarem cariados-

Nos fins-de-semana o pai e a mãe de Selma a levam para o Parque da
Jaqueira, para o Shopping Center e para o Teatro. Eles se divertem muito e
são muito felizes.

Texto 2

Era uma vez dois meninos que era pobrezinho. Aí andava por aí para ca-
tar cumida prá eles e não achava cumida. Um dia eles fizeru uma casinha e nessa
casa era cheio de mato. Eles min tinha enxada.

Um dia passou uma velhinha e eles chorando, chorando: - me dê cumê,
me dê cumé. E ela levou eles prá casa e deu curnê a eles. Eles pegaram, cumeram
e voltaram prá casa.

Quandochegaram, os mato foram entrando, entrando na casa dele. Aí
apareceu uma cobrona e ele nun pudia mata porque nun pudia entrá dentro
do mato- Tudo era cobra e mato. Aí um dia a cobra mordeu ele e ele foi pro
uspitau-
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Quando o menino ficou bom voltou prá casa e falou: - vou matá a co-
brona. Esperou ficar escuro e se escondeu atrás do pé de jaca. Quando a cobra
apareceu, meteu a faca nela. E nunca mais nenhuma cobra viéro aperriá us
mmmc.

ANEXO II

1. Compreensão da linguagem de dois textos versando sobre conteúdos dife-
rentes e redigidos (1) na variante padrão e (2) na variante subpadrão.

Leitura do texto 1
Solicita-se à criança que responda ás seguintes perguntas:

• Inferência lógica
1.1.1 Por que Selma escovava os dentes antes de dormir?
- Inferência informacional
a) pronominal

1.1.2 Quem se diverte no teatro e no parque da Jaqueira?
b) referencial

1.1.3 O que Selma levava para fazer ginástica na escola?
c) espaço-temporal

1.1.4 Quando é que Selma tomava outro banho?
1.1.5 Onde é que o ônibus apanha Selma para ir para a escola?

Inferência de valor
1.1.6 Como os pais de Selma a tratavam?

Leitura do texto 2
Solicita-se à criança que responda às seguintes perguntas:
- Inferência lógica
1.1.1 Por-que o menino não podia matar a cobrona?
- Inferência informacional
a) pronominal

1.1.2 Quem levou os meninos para casa?
b) referencial

1.1.3 O que os meninos estavam catando?
c) espaço-temporal

1.1.4 Quando foi que o menino matou a cobrona?
1.1.5 Onde foi que ele se escondeu para matar a cobrona?
d) Inferência de valor

1.1 .6 Como a velhinha tratou os meninos?
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